
ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO 

Pelo presente instrumento, o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 

através do Conselheiro Carlos Neves, denominado COMPROMITENTE e a UNIDADE 

JURISDICIONADA Prefeitura Municipal de Aliança, pessoa jurídica de direito público, por 

seu Representante Legal Xisto Lourenço de Freitas Neto, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob n° 

026.682.864-76, doravante denominado COMPROMISSARIO. 

CONSIDERANDO que, de acordo com o Relatório Preliminar de Auditoria, constante no 

Procedimento Interno de Fiscalização TC n.° PI2100805, foram apontadas irregularidades emn 

relação à ausência de acessibilidade para cadeirantes e a problemas de infraestrutura das escolas da 

Rede Municipal de Ensino de Aliança; 

CONSIDERANDO que é dever da autoridade competente realizar procedimentos que viabilizem o 

cumprimento da legislação que rege a matéria; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 48-A da Lei n° 12.600, de 14 de junho de 2004 (Lei Orgânica 
do TCE-PE) que atribui competência do Tribunal de propor ao representante do jurisdicionado 

Termo de Ajuste de Gestão; 

RESOLVEM celebrar TERMO DE AJUSTE DE GESTÃO - TAG, consoante Resolução TC n° 

02/2015, no qual têm entre si justo e acordado as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto o cumprimento das medidas constantes na cláusula segunda deste 
termo, de forma a adequar as instalações fisicas e a infraestrutura das unidades de ensino integrantes 
da rede pública municipal, eliminando situações que possam ocasionar riscos à integridade fisica de 
alunos e servidores e ao patrimônio municipal, bem como viabilizar o acesso de pessoas com 

deficiência ao ambiente escolar. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO cOMPROMISSÁRIO 

Providenciar a execução das obrigações abaixo discriminadas no prazo pactuadoe comunicar a este 
Tribunal de Contas, até o vencimento de cada obrigação, as medidas adotadas, encaminhando a 
respectiva documentação comprobatória. 

Os prazos fixados para cumprimento das obrigações serão contados a partir da data de publicação do 
extrato do TAG. 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL, DE CONTAS 

Falta de Acessibilidade para Pessoas com Deficiëncia (Achado 2.1.1) 

Situação 
Encontrada 

Unidades Escolares Ações a Executar Prazo 

Falta de acesso adequado 
à ediicaäo para pessoaa 

Escola Mumicipal Coronal 
João Antonio da Costa Garantir aces:ibilidade paraRC.Relou PALR ao prédio da 

escola, seja através de rampas, elevadores cu de qualquer 
outro equipamento ou solução de ace::ibilidade 

em cadeira de rodas Azevedo 180 dias 

(P.CR)eou pessoa com 

mobilidade reduzida
(PMR) 

Escola Aunicipal Dr. Júlio 
de Queiroz 

Escola Aunicipal Coronel 
João Antoio da Costa Eanheiros inadequados 

parn pessoa em cadeira de 

rodas (PCR) e'ou pessoa 
com mobilidade reduzida 

(PMR) 

Ecquipar a escola com palo menos 1 (um) banheiro aceszivel, 
de manaira que possa ser utihizado por P.CR eou PMR 

Azevedo 180 dias 

Escola Aunicipal Dr. Júulio 
de Queircz 

Vaoe linres de partas das 
salas de aulas inadequados 
para pessoa em cadera de 

rodas (P.CR) eu pess0a 
cO aobilidade redurida 

Escola Municipal Coronel 
João Antonio da Costa 

Azevedo Readequar o3 1ãos linres de portaz das zalas de zula, 
deixando o3 ambientes ivres de barreiras ou obstaculoE qua 

impeçam ou difßcultem a movimetação 
180 dias 

Escola Minicipal Dz. Júlio 

de Queircz (PAIR) 

Problemas de Infraestrutura no Ambiente Escolar (Achado 2.1.2) 

Unidades Escolares Ações a Executar Prazo Situação 
Encontrada 

Apresantar Relatório ou Laudo Tcnico Preliminar de 
Engenhari2, cam repectivo regiztro no Conselho 

Proissional Carnpetente (Anatarãoou Registroda
Responsabiidade Técnica), comendo diagnóstico conchsio,

denme ounroa aspecto3, de patologa3 das atvenanias e doa 

elemantos estrunurais (inclusive estrutura de coberta), bem 
camo da comfarmidade e segurança das instalaç ões eléaicas 
do predio escolar. Deve tarnben compar o documento uma 

propoata de soluções corretivas dos problanas identificadoa 
com a indicação dos serviços necexzáios à sua eradicaç�o 

60 dias 

Indicios de problerra 
estraarais na unidade 

Escola unicipal Coranal 
João Antonio da Costa 

Azevedo ecolar 

Providenciara execução dos serviços descritos no Relatório 
on Laudo Tècnico Prelirinar de Enzanharia coastantedo 

item anterior, necessários a aisegurar a estabilidade do 
prédio da escola, em todoa oa elementoa conatrutiv os, e das 

instalações elétricas, sem prejuizos dos demais serviços 
indicados neste TAG, apresentando, ao final, Tenzno de 

Recebimento da Obra ou atestado de execução dos serviços 
relacianados no item anterior 

180 dias 

Realizar reparo nas paredes para sanar os problemas com 180 dias 
Exitencia de urincase 
rachaduras nas paredes 

Escola Municipal Coronel 

João Antorio da Cost 

Azevedo 

raciaduras e trincai 

Fonte: Informarções constantes do Pelatório Preliminar de Auditoria do PI 2100805 

Toda otra ou serviço de engenharia deve ser executado e acompanhado por profñiional campetente e habilitado com a respectiva 

Anotação de Reuponsahilidade Técnica junto ao Conselho Regional de Engaharia e Agronomia (ART CREA) ou Registro de 

Responsabildade Técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (RRT:CAU), conforme o caso. 

2 Prazo não cunlativo. Termpo total para correção das irregularidades de 150 dias, haja vista a possibilidade da realizaç�o simultinea das 

/atividades. 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL DE CONTAS 

CLÁUSULA TERCEIRA - INEXECUÇÃO E CONSEQUÉNCIAS 

O não cumprimento pelo compromissário de quaisquer das obrigações especificadas será 

considerado inadimplemento do Termo, sendo-lhe aplicada multa, nos termos do art. 73, incisos I ou 

l da Lei 12.600/2004 e alterações posteriores (Lei Orgånica do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco), sem prejuízo de outras sanções legalmente previstas. 

CLÁUSULA QUARTA- DA EFICÁCIA E VIGÊNCIA 

Opresente compromisso vigorará até o cumprimento final das obrigações, estando o 

compromissário ciente que será submetido à homologação da Câmara competente, nos termos do art. 

12 da Resolução TC n° 02/2015. 

No caso de sucessão da autoridade que celebrou o TAG, o novo responsável, caso discorde de 

alguma de suas cláusulas, deverá manifestar-se formalmente, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua posse, para que o Relator decida a respeito. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições aqui estabelecidas, firmam o presente, para os 

fins de direito. 

Recife, 03 de novembro de 2021. 

Carlos Neves 
Conseheiro 

Xisto Lodrenço de Freitas Neto 

Prefeito do Municipio de Aliança 
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